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2 — O conselho consultivo é composto por um repre-
sentante de cada uma das seguintes entidades por elas
designado:

a) Agências regionais e municipais de energia;
b) Associação Nacional de Municípios Portugue-

ses;
c) Ministério do Equipamento Social;
d) Ministério do Planeamento;
e) Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas;
f) Ministério da Educação;
g) Ministério do Ambiente e do Ordenamento do

Território;
h) Ministério da Ciência e da Tecnologia.

3 — Integrará ainda o conselho consultivo um repre-
sentante de cada uma das associações sectoriais, indi-
cados em lista a aprovar pela assembleia geral da
ADENE.

4 — O conselho consultivo é presidido por persona-
lidade designada pelo Ministro da Economia.

Artigo 24.o

Duração do mandato

Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho
de administração e do conselho fiscal têm um mandato
de três anos, renovável por iguais períodos.

CAPÍTULO V

Regime de trabalho

Artigo 25.o

Regime de trabalho

O pessoal da ADENE fica sujeito ao regime do con-
trato individual de trabalho, sem prejuízo do disposto
no artigo seguinte.

Artigo 26.o

Requisição e destacamento

1 — Os funcionários do Estado, dos institutos públi-
cos, das empresas de capital exclusiva ou maioritaria-
mente público e das autarquias locais podem ser auto-
rizados a exercer funções, em regime de requisição ou
destacamento, na ADENE, nos termos previstos no
regime do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
mantendo o estatuto que detinham no seu serviço de
origem e gozando das regalias inerentes, inclusive a con-
tagem do tempo de serviço, para todos os efeitos pre-
vistos na lei, como se naquele serviço permanecessem,
podendo optar, no caso da requisição, pelo vencimento
de origem ou pelo correspondente às suas funções na
ADENE.

2 — À ocupação de cargos nos órgãos sociais da
ADENE é aplicável o regime da comissão de serviço.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.o

Pessoal do Centro para a Conservação de Energia

O pessoal do CCE mantém na ADENE todos os direi-
tos, obrigações e regalias de que era titular.

Artigo 28.o

Extinção

A ADENE extingue-se nos casos previstos no
artigo 182.o do Código Civil.

Artigo 29.o

Primeira assembleia geral

A primeira assembleia geral, à qual presidirá o asso-
ciado com maior contribuição para o património social,
realiza-se no 30.o dia útil posterior à entrada em vigor
do presente diploma e nela são obrigatoriamente eleitos
os membros do conselho de administração e o primeiro
presidente da mesa da assembleia geral e aprovados
os estatutos.

Artigo 30.o

Gestão transitória

Os titulares dos órgãos do CCE asseguram a gestão
até à posse dos titulares dos órgãos da ADENE.

Artigo 31.o

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente diploma é revo-
gado o Decreto-Lei n.o 147/84, de 10 de Maio.

Decreto-Lei n.o 315/2001
de 10 de Dezembro

A Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais (DGREI), criada pelo Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, e cuja lei orgânica foi aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, herdou,
entre outras atribuições, a responsabilidade da execução
do licenciamento do comércio externo de produtos agrí-
colas e de produtos industriais e estratégicos, que havia
sido cometida em 1974 à então Direcção-Geral do
Comércio Externo.

O exercício daquelas funções implica a recepção e
a apreciação diária dos pedidos de certificados e de
licenças indispensáveis às operações de comércio
externo pelos agentes económicos e a emissão dos res-
pectivos documentos, em constante coordenação com
a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo (DGAIEC), serviço que comprova
a efectiva realização das operações de importação e de
exportação das mercadorias e o consequente pagamento
dos direitos e impostos aplicáveis e que vem assegurando
a necessária articulação com a Comissão Europeia,
designadamente na matéria de gestão dos contingentes
pautais.

Existe, assim, uma clara complementaridade funcio-
nal nas responsabilidades desempenhadas pela DGREI
e pela DGAIEC neste domínio, o que justifica a trans-
ferência daquelas competências para a DGAIEC.

Esta solução, traduzindo-se na concentração de acti-
vidades afins numa única entidade, facilita o contacto
dos operadores económicos com a Administração
Pública nestes domínios, conduzindo, assim, a uma dese-
jável desburocratização de procedimentos, à obtenção
de sinergias e, consequentemente, à consecução de
maiores taxas de eficiência na actuação dos serviços.

Esta medida insere-se no contexto da reforma da
administração financeira do Estado e da modernização



8032 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001

administrativa em estreita consonância com a prosse-
cução dos objectivos consagrados no Programa do XIV
Governo Constitucional.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro

O artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 107/99, de 31 de Março, passa a ter a redacção
seguinte:

«Artigo 16.o

Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) [Anterior alínea e).]
e) [Anterior alínea f).]
f) [Anterior alínea g).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro

O artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, passa a ter a redacção seguinte:

«Artigo 19.o

Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Assegurar o licenciamento do comércio externo

de produtos agrícolas, de produtos industriais,
de bens e tecnologias de dupla utilização, excep-
tuando os bens e tecnologias militares sujeitos
a licenciamento pelo Ministério da Defesa
Nacional, de estupefacientes e substâncias psi-
cotrópicas e gerir os regimes restritivos do
comércio externo desses produtos;

i) [Anterior alínea h).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro

Os artigos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de
16 de Setembro, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 2.o

Âmbito de intervenção

1 — Cabe em geral à DGAIEC, relativamente aos
impostos que lhe incumbe administrar:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Assegurar o licenciamento do comércio externo

de produtos agrícolas, de produtos industriais,
de bens e tecnologias de dupla utilização, excep-
tuando os bens e tecnologias militares sujeitos
a licenciamento pelo Ministério da Defesa
Nacional, de estupefacientes e substâncias psi-
cotrópicas e gerir os regimes restritivos do
comércio externo desses produtos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

Competências gerais dos departamentos dos Serviços Centrais

Incumbe, em geral, aos departamentos a que se refere
o artigo anterior no âmbito de intervenção definido no
artigo 9.o do presente diploma:

a) Ao Departamento de Gestão Aduaneira, o
desempenho de actividades relacionadas com o
quadro normativo e os procedimentos técnicos
relativos às trocas externas de mercadorias e
aplicação de medidas de carácter pautal e outras
medidas de política comercial da União Euro-
peia, bem como relacionadas com a competên-
cia a que se refere a alínea l) do n.o 1 do
artigo 2.o;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.o

Revogação de disposições do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho

São revogados os artigos 2.o, n.o 1, alínea d), 8.o, n.o 1,
alínea e), e 15.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de
Junho.

Artigo 5.o

Sucessão nos direitos e obrigações

1 — A DGAIEC sucede em todos os direitos e obri-
gações anteriormente na titularidade da DGREI no que
se refere à execução do licenciamento do comércio
externo, competindo-lhe assegurar a libertação e a pena-
lização das garantias constituídas à ordem da DGREI
nos termos da regulamentação comunitária e nacional
aplicável.
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2 — A DGAIEC sucede, ainda, sem prejuízo das com-
petências da DGITA nesta matéria, em todos os direitos
e obrigações decorrentes de contratos de manutenção
e assistência de equipamento relacionado com a acti-
vidade de licenciamento do comércio externo, anterior-
mente na titularidade da DGREI.

3 — Esta sucessão efectua-se sem necessidade de
quaisquer formalidades, exceptuados os registos para
os quais constitui título bastante o presente diploma,
considerando-se feitas à DGAIEC as referências à
ex-DGCE, à ex-DGC e à DGREI constantes de quais-
quer diplomas legais relativos às matérias mencionadas
no presente diploma.

Artigo 6.o

Transição de pessoal

1 — Os lugares do quadro de pessoal da ex-DGC e
do quadro de pessoal dirigente da DGREI constantes
dos mapas anexos ao presente diploma e que dele fazem
parte integrante, são aditados automaticamente no qua-
dro de pessoal da DGAIEC, sendo consequentemente
abatidos no quadro de pessoal da ex-DGC e da DGREI.

2 — A concretização da transição de pessoal referida
no número anterior, incluindo a de um chefe de divisão,
faz-se através de lista nominativa a aprovar por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia,
para o mesmo cargo ou para a mesma carreira, categoria
e escalão que o funcionário já possui.

3 — Os funcionários que transitam para a DGAIEC
mantêm os direitos e tipo de vinculação que detinham
à data dessa transição, incluindo o titular do cargo de
chefe de divisão.

4 — A promoção dos funcionários a que se refere
o número anterior, aprovados, dentro das vagas, em
concursos de acesso pendentes na DGREI à data da
entrada em vigor do presente diploma, produz efeitos
no quadro de pessoal da DGAIEC.

Artigo 7.o

Regulamentação orgânica

As alterações a introduzir à estrutura orgânica da
DGAIEC e às respectivas competências são definidas
por portaria do Ministro das Finanças.

Artigo 8.o

Transferência de património

Os encargos decorrentes da transferência dos equi-
pamentos, designadamente meios informáticos e mobi-
liário, indispensáveis ao cumprimento pela DGAIEC das
competências transferidas por força do presente
diploma, são assegurados pela Secretaria-Geral do
Ministério da Economia.

Artigo 9.o

Meios financeiros

A DGAIEC assegura o pagamento das remunerações
e outros abonos do pessoal transferido, bem como a
representação em reuniões internacionais, desde 1 de
Fevereiro de 2001.

Artigo 10.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos à data da entrada
em vigor da portaria a que se refere o artigo 7.o, salvo
a respectiva norma habilitante do poder regulamentar
que entra em vigor no 5.o dia após a sua publicação
e sem prejuízo, ainda, do disposto no artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Setembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena — Luís Garcia Braga da
Cruz — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Novembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Novembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Mapa n.o 1

Lugares a abater ao quadro de pessoal da ex-DGC
(constante da Portaria n.o 783/93, de 6 de Setembro) e a criar no quadro de pessoal da DGAIEC

Grupo de pessoal Área funcional Grau/
nível Carreira Categoria

Número
de

lugares

Técnico superior . . . . . Organizações internacionais, mercados
externo/interno.

2 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 2
1 Técnico superior principal 1
1 Técnico superior de 1.a classe 1

Organização, informação, estatística e estu-
dos jurídicos.

1 Técnica superior . . . . Técnico superior de 1.a classe 1
1 Técnico superior de 2.a classe 1

Administrativo . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo
especialista.

2

23Assistente administrativo
principal.
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Mapa n.o 2

Lugares a abater ao quadro de pessoal dirigente da DGREI (anexo
ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho) e a criar no quadro
de pessoal da DGAIEC.

Número
de

lugares

Pessoal dirigente
—

Cargo

1 Director de serviços.
2 Chefe de divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 316/2001
de 10 de Dezembro

As bases do interprofissionalismo florestal, estabele-
cidas na Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro, consagraram
pela primeira vez no nosso ordenamento jurídico o papel
dinamizador das organizações associativas representati-
vas dos diferentes interesses sectoriais da fileira impli-
cados na produção, transformação, prestação de serviços
e comercialização dos produtos da floresta e dos produtos
originados nos espaços florestais, enquanto importante
pólo de concertação e de cooperação entre os agentes
do sector, que se prevê poder contribuir para a valo-
rização económica, social e ambiental dos produtos, dos
bens e serviços ligados à floresta, da caça e pesca nas
águas interiores e de outros recursos a ela associados.

Pelo presente diploma visa-se regulamentar o referido
diploma legal nos aspectos ainda carecidos de desen-
volvimento, em particular os pressupostos do reconhe-
cimento das organizações interprofissionais florestais
(OIF), os princípios fundamentais que regem o seu fun-
cionamento interno e o regime de acompanhamento
destas estruturas associativas.

Procura-se, para tanto, introduzir um regime ajustado
à realidade do sector florestal e à dos respectivos ope-
radores e agentes, que assegure a liberdade de iniciativa
e de auto-regulação das respectivas organizações, mas
que igualmente pugne pelo rigor da adequação da sua
actividade aos fins específicos de interesse público que
determinam o especial estatuto a elas atribuído.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e o Conselho Consultivo Florestal.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro, e nos termos
da alínea c) n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma desenvolve as bases do interpro-
fissionalismo florestal, aprovadas pela Lei n.o 158/99,
de 14 de Setembro.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma e demais disposições
regulamentares, entende-se por:

a) Estádio — cada uma das fases da fileira, desig-
nadamente a produção, a transformação, a pres-
tação de serviços e a comercialização;

b) Fileira — disposição numa mesma linha dos
operadores económicos que exerçam a activi-
dade de produção, transformação, prestação de
serviços ou comercialização de um produto ou
grupo de produtos obtidos a partir de bens pro-
venientes dos espaços florestais ou a eles asso-
ciados;

c) Organização — associação, representativa de pro-
dutores ou de operadores, de empresas de trans-
formação, de prestação de serviços ou de comer-
cialização, de um produto ou grupo de produtos
obtidos a partir de bens provenientes dos espa-
ços florestais ou a eles associados que, para os
efeitos do presente diploma, se proponha aderir
ou seja associada de organização interprofissio-
nal florestal reconhecida ou a constituir;

d) Produto — coisa obtida a partir da cultura flo-
restal, da fauna e de outros recursos e espaços
associados à floresta, que pode ser oferecida
a um mercado para aquisição ou consumo;

e) Produto específico — coisa produzida, qualita-
tivamente idêntica, que pelas suas características
comuns se distingue de outras do mesmo
género;

f) Grupo de produtos — conjunto de produtos
específicos que, provindo de um espaço florestal
ou a ele associado, reúnam características, qua-
lidades ou utilidades diferenciadas relativa-
mente a outros produtos de origem idêntica;

g) Região — área correspondente a cada uma das
sete unidades de nível II da Nomenclatura de
Unidades Territoriais para Fins Estatísticos
(NUT), definidas nos termos do Decreto-Lei
n.o 46/89, de 15 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Requisitos do reconhecimento

Podem ser reconhecidas, a seu pedido, as organiza-
ções interprofissionais florestais, adiante designadas por
OIF, que, a nível nacional ou regional, por produto ou
grupo de produtos, preencham os seguintes requisitos,
cumulativos:

a) Revistam a natureza jurídica de associação;
b) Não realizem, elas próprias, actividades de pro-

dução, transformação ou comercialização, ou
ainda de prestação de serviços a título oneroso;

c) Apresentem, para o sector ou produto respec-
tivo, o nível de representação mínima neces-
sária;

d) Proponham-se prosseguir, cumulativamente, os
objectivos previstos nas alíneas a), c), d), e),
g) e i) do artigo 2.o da Lei n.o 158/99, de 14 de
Setembro, sem prejuízo de quaisquer outros
enunciados na mesma disposição legal, podendo
restringir a alguns deles a actividade a desen-
volver anualmente, em conformidade com os
respectivos planos de actividade;

e) Incluam nos respectivos estatutos disposições
que garantam o direito de se associar a qualquer
organização interessada, a participação paritária
nos órgãos sociais das OIF dos diversos estádios
da fileira nela representados e o regime de quo-
tizações dos respectivos associados.


